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EMENTA 

O objetivo da disciplina é estudar a Reforma do Processo Administrativo e Judicial Tributário a partir dos projetos legislativos 
que tramitam no Senado Federal, oriundos dos trabalhos da Comissão de Juristas do Processo Administrativo e Tributário 
Nacional (CJADMTR) instituída naquela Casa Legislativa.  
 
A partir dos projetos, espera-se verificar os problemas do sistema atual e analisar criticamente as soluções ora propostas.  
 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
 
a) O Processo Administrativo Federal (PAF)  
b) Transação e parcelamentos. Mecanismos eficazes? 
c) Consulta Tributária e Aduaneira: regulamentação.  
d) Arbitragem em Matéria Tributária e Aduaneira 
e) Sistema punitivo e a possibilidade de dosimetria das penalidades.  
f) Nova Lei de Cobrança da Dívida Ativa – ampliação da Lei de Execução Fiscal (LEF) 
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g) Normas gerais de prevenção de litígio, consensualidade e processo administrativo, em matéria tributária 
h) Normas gerais relativas a direitos, garantias e deveres dos contribuintes (Código de Defesa dos Contribuintes 
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